Emenda nº 1, ao Projeto de lei nº 112, de 2003

Dispõe sobre a concessão de Passe Livre às pessoas com deficiência no sistema de transporte coletivo intermunicipal, nos modais rodoviário, ferroviário e aquaviário

Proceda-se, na redação do projeto em epígrafe, às modificações abaixo indicadas:

(A) 
dê-se ao preâmbulo a seguinte redação:

“Dispõe sobre a concessão de Passe Livre às pessoas com deficiência no sistema de transporte coletivo intermunicipal, nos modais rodoviário, ferroviário e aquaviário.”

(B) 
dê-se ao artigo 1º a seguinte redação:

“Artigo 1º - É concedido passe livre às pessoas com deficiência no sistema de transporte coletivo intermunicipal, nos modais rodoviário, ferroviário e aquaviário”
(C) 
dê-se ao artigo 2º a seguinte redação, excluindo-se os parágrafos 1º e 2º:

“Artigo 2º - Para a concessão do Passe Livre será levado em conta o disposto no artigo 2º da Lei 13.146 de 06 de julho de 2015.”

(D) 
dê-se ao artigo 3º a seguinte redação:

“Artigo 3º - As pessoas com deficiência deverão solicitar o Documento de Autorização de Embarque junto à empresa de serviço de transporte intermunicipal de passageiros, com antecedência mínima de 2 (duas) horas em relação ao horário de partida.”

(E) 
dê-se ao artigo 4º a seguinte redação:

     “Artigo 4º - Em cada veículo ou embarcação do serviço de transporte intermunicipal de passageiros serão reservados 5% (cinco por cento) dos assentos para pessoas com deficiência titulares do direito ao Passe Livre.

§ 1º Os assentos reservados deverão, obrigatoriamente, estar nos lugares mais próximos da entrada e saída dos veículos ou embarcações, bem como possuírem identificação do Símbolo Internacional de Acesso.

§ 2º Caso não exista manifestação de interesse de acesso ao Passe Livre, transcorrido o prazo descrito no artigo 3º, as empresas prestadoras dos serviços poderão colocar à venda os bilhetes dos assentos reservados.”
JUSTIFICATIVA

                   Ao encaminhar o Projeto de Lei, o qual acabou sendo protocolado sob nº 112, de 2003, esta parlamentar apontou na justificativa a necessidade de concessão do passe livre municipal às pessoas com deficiência, uma vez que, essas pessoas têm “acesso a Passe Livre para transporte para cidades de outros Estados do país, percorrendo distâncias de 700 ou 1000 Km, mas não conseguem visitar qualquer ente querido, ou realizar tratamento de saúde dentro do Estado de São Paulo, porque não tem acesso ao direito de mobilidade entre cidades do Estado de São Paulo onde, muitas vezes, o percurso é muito menor.”

                  Ocorre que, após a propositura do presente Projeto, sobreveio a Lei Federal no Lei 13.146, de 06 de julho de 2015, a qual institui o Estatuto das Pessoas com Deficiência, também conhecida como Lei Brasileira de Inclusão, que definiu o conceito de pessoa com deficiência e estabeleceu os direitos e deveres dessas pessoas.

                    Dessa forma, visa a presente Emenda tão somente adequar o Projeto de Lei no 112, de 2003, à Lei Brasileira de Inclusão, bem como aprimorar a redação de alguns artigos. 

                   Ante o exposto, esperamos poder contar com o indispensável apoio dos nobres Pares para a aprovação desta emenda, a qual, a nosso ver, aprimora o texto original do projeto.

Sala das Sessões, em 22/11/2016.
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